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			CAPÍTULO I


			PLANEJAMENTO FAMILIAR: DO QUE ESTAMOS FALANDO?3


			Mário Antônio Sanches


			Daiane Priscila Simão-Silva


			Introdução


			Na medida em que avançamos no estudo do planejamento familiar num contexto de bioética (Sanches, 2015) percebemos que o tema assume conotações diversas dependendo do ambiente onde a questão é estudada e dos atores que a explicitam. Por isso queremos abordar a questão na busca de esclarecimentos das expressões usadas, com o propósito de somar esforços para a melhor compreensão desta área tão sensível, complexa e relevante para a sociedade. Sem desvalorizar os avanços já conquistados nas últimas décadas no Brasil e cientes de que o planejamento familiar é atualmente foco do Programa de Saúde da Família (PSF), concordamos que “as limitações de sua aplicação podem ter consequências importantes para o desenvolvimento familiar” (Santos, 2011).


			Numa abordagem interdisciplinar a temática se abre e pode ser analisada de diversas perspectivas: é possível falar de planejamento do casamento, da família, planejar ter filhos, planejar ser pai e mãe, pensar a sexualidade, planejar a gravidez ou ainda planejamento populacional. Certamente são todos temas correlacionados, com ênfase e nuance diferentes, mas queremos defender neste capítulo que algumas expressões implicam uma visão mais ampla da problemática estudada, enquanto outras refletem uma visão fragmentada da realidade e disso decorrem algumas dificuldades de avançar nesta área tão importante da saúde no Brasil. Como este trabalho se dá no contexto da bioética é importante ressaltar que podem ser inúmeros os conflitos éticos relacionados com planejamento familiar, mas destacamos que o fundamental é a possibilidade ou não da efetivação deste planejamento. Isto porque um melhor planejamento familiar, por menor que seja o avanço, traz enormes benefícios aos dois polos da parentalidade: a) evita a concepção de crianças não desejadas e/ou propicia o nascimento de criança em ambientes mais preparados; b) melhora as condições para que as pessoas realizem com responsabilidade seus projetos parentais, com destaque para a melhor saúde da mulher ao evitar gravidezes indesejadas e/ou programar gravidezes em melhores condições pessoais, sanitárias e sociais.


			Planejar o casamento


			Pode parecer estranho a alguns que iniciemos a abordagem da temática estudada com o tema do “casamento” – termo mais usado no contexto das ciências sociais – ou “matrimônio”. Iniciamos propondo uma definição: O casamento é a união efetiva e real de duas pessoas, trata-se de um contrato social e jurídico com regras bem definidas pelos contextos sociais e culturais em questão. Assim percebemos que quem planeja um casamento está usualmente planejando como parte dele: a família, ter filhos, ser pais, ser cônjuge, a sexualidade e a reprodução. Talvez seja por isso que as sociedades tradicionais valorizam tanto o casamento, pois muitos dos elementos relacionados com família e parentalidade são partes integrantes da maioria dos casamentos planejados. Até nossos dias, quando alguém diz que vai casar, usualmente está descortinando à sua frente muitas destas questões.


			No entanto, estudos sobre as estruturas de parentesco dão pouca atenção ao tema da parentalidade, aos filhos e à reprodução. O foco está no casamento e suas regras. Teses clássicas, hoje questionadas por sua visão androcêntrica, apresentam o casamento como aliança e a mulher como elemento de troca com “os doadores e tomadores de mulher” (Lévis-Strauss, 2012), mas não seriam os filhos igualmente elementos ‘ausente, mas presente’ como motivação destas trocas? A referência aos filhos está presente quando se fala da matri ou patrilineridade, mas sem uma clara alusão à sua importância. É como se os filhos simplesmente ocorressem neste processo, sem serem pensados, desejados, esperados. Como se sua presença ou ausência não alterasse em nada toda a estrutura de parentesco em questão. Ou talvez o imperativo da reprodução seja tão forte, que se compreende não necessário explicitá-lo bem.


			O sexo ocupa espaço importante no casamento, a ponto de ser um dos seus elementos definidores, segundo Murdock: “Matrimônio é um conjunto de costumes sociais institucionalizados em torno de um casal de adultos sexualmente associados” (Vidal, 2003). No entanto nas sociedades tradicionais e também muito presente nas sociedades ocidentais o casamento apresenta uma importância “não erótica, mas econômica” (Lévis-Strauss, 2012). Isto se situa em sociedades nas quais a “satisfação das necessidades econômicas repousa inteiramente sobre a sociedade conjugal e sobre a divisão de trabalho entre os sexos” (Vidal, 2003). Assim, o planejamento do casamento inclui pensar as relações familiares, o estabelecimento de alianças que tecem o tecido social, as questões econômicas envolvidas e a conjugalidade do casal. Neste contexto, ficar solteiro é uma das piores calamidades em muitas sociedades (Vidal, 2003).


			Autores que desenvolveram a noção de ciclo de vida da família apontam que de modo geral, em nossa sociedade, “a passagem da primeira etapa (jovens solteiros) para a segunda (o novo casal) tende a ser demarcada por um ritual de casamento, comumente um casamento civil e/ou religioso” (Lopes, 2006). No casamento, portanto, marcam-se os novos papeis a serem assumidos e com eles “o início de um novo núcleo familiar, a passagem para a adultez e a potencial transição para a parentalidade” (Lopes, 2006).


			Poderíamos dizer que ao se planejar um casamento – inclusive nos relacionamentos homoafetivos – já está presente um planejamento familiar implícito, pois “a presença de ritual de casamento nos casais significa uma escolha implícita do(a) futuro(a) pai(mãe) dos próprios filhos” (Lopes, 2006). Mas sem dúvida, o panorama de preocupações no momento do casamento é muito amplo, por isso há a necessidade de terminologia mais específica, ou melhor, enfatizar o planejamento familiar propriamente dito. Podemos dizer, entretanto que não é suficiente, nem possível, reduzir toda a problemática do planejamento familiar ao contexto do planejamento do matrimônio.


			Por outro lado, nas nossas sociedades, há a possibilidade de dissociação entre “casar e ter filhos”. Isto nos dois sentidos, pois há casais que planejam não ter filhos e há pessoas que planejam filhos fora do casamento. Deste modo, o que nas sociedades tradicionais se constituía um nexo desejável e quase obrigatório hoje se torna duas realidades quase independentes, como afirma Lopes:


			...no passado os casais tinham maior consciência da iminência da parentalidade, uma vez que a gravidez ocorria logo após o casamento e o início da vida sexual. Entretanto, atualmente, em função do controle de natalidade, muitos casais têm a possibilidade de desassociar a parentalidade e o início da atividade sexual do casamento (Lopes, 2006).


			Casar e ter filhos não são mais realidades intercambiáveis, mesmo que permaneçam como tal no referencial simbólico de alguns grupos na atualidade. Deste modo precisamos compreender o papel dos rituais relacionados ao casamento e sua relevância na constituição da família e exercício da sexualidade, mas é necessário indicar que planejar um casamento não implica compulsoriamente em planejar “ter filhos”, “ser pais”, “engravidar”.


			Planejar a família


			Embora seja difícil definir família, por causa da diversidade de modelos encontrados nas diferentes sociedades, podemos compreendê-la com um grupo social que exerce, no mínimo, as funções sexuais, procriativas, educativas e econômicas. Deste modo, ter filhos, exercer a função procriativa, é algo a ser planejado, que pode inclusive ser pensado, nos nossos dias, na forma negativa: não ter filhos.


			Como criação humana mutável, corresponde família a uma multiplicidade de modelos que variam numa graduação acentuada, podendo seu desenho apresentar semelhanças com inúmeras sociedades sem que, com isso, se padronize um figurino a ser seguido. Depende de cada cultura o esboço do modelo. As circunstancias se diversificam, logo, as famílias também se diversificam (Quintas, 2005). Nas sociedades ocidentais há alguns fenômenos que têm sido observados e que modificam a estrutura tradicional das famílias:


			•Aumento da proporção de domicílios formados por “não-famílias”, não apenas entre os idosos (viúvos), mas também entre adultos jovens que expressariam novo “individualismo”;


			•Redução do tamanho das famílias;


			•Fragilização dos laços matrimoniais, com o crescimento das separações e dos divórcios;


			•Incremento da proporção de casais maduros sem filhos; e


			•Multiplicação de arranjos que fogem ao padrão da típica família nuclear, sobretudo de famílias com apenas um dos pais, e em especial das chefiadas por mulheres sem cônjuge (Carvalho, Almeida, 2003).


			Estas modificações apontam a diversidade do modelo, o que não implica que a família seja instituição desnecessária, ou em via de extinção nas sociedades contemporâneas, pois leitura acurada sobre a instituição “deixa patente sua plasticidade e sua enorme capacidade de mudança e de adaptação às transformações econômicas, sociais e culturais mais amplas” (Carvalho; Almeida, 2003): “A família, não importa a configuração que assuma, continuará a existir, pois é o que pode assegurar à criança, aos novos sujeitos que se apresentam ao mundo, o direito ao amor, ao acolhimento no mundo humano e à palavra” (Amazonas; Braga, 2006).


			Compreendemos, portanto, que a chamada “crise da família” trata mais de uma crise de determinados modelos de família, remetendo à dificuldade de os defensores dos modelos dominantes conviverem com modelos emergentes. E quando pensamos nas condições para que a família promova o bem de seus membros, sem dúvida não basta o modelo institucional: “Não existe uma forma de organização familiar ideal que poderia garantir as condições necessárias para a constituição do sujeito” (Teperman, 2011).


			Na perspectiva dos autores que trabalham com o ciclo de vida familiar, planejar família seria algo mais complexo, pois deveria pensar todos os ciclos da família, que segundo Duval “pode ser dividido em oito estágios referentes aos caminhos percorridos pelos membros da família, como casamento, nascimento e educação dos filhos, saída dos filhos do lar, aposentadoria e morte” (Santos, 2011). Assim, Santos indaga: “O que deve ser planejado?”. Sob esta ótica mais ampla não basta apenas o foco em ter filhos, pois planejar a família não se reduz a planejar filhos.


			Se o “planejamento familiar” está voltado exclusivamente para “planejar filhos” não é de estranhar que as nossas famílias passem a ter dificuldade em acolher os idosos, pois eles não fizeram parte do planejamento. É como se eles constituíssem uma parte real da família, mas que não foi planejada. A rigor, constituir e planejar família é se abrir para uma rede de relações bastante ampla e a prole é apenas parte destas possibilidades:


			O planejamento familiar é um método de prevenção e de intervenção na saúde da família, portanto deve considerar a unidade familiar e não apenas a mulher. A fase do ciclo de vida da família deve ser avaliada, bem como suas crenças, valores e tradições. O planejamento deve ser conduzido na forma de programa, passo a passo, com tarefas para tornar o processo ativo para os usuários (Santos, 2011).


			No contexto deste capítulo, portanto, indicamos que “planejamento familiar”, não é a melhor expressão para abordar a complexidades dos temas que estamos estudando, pois a rigor a família, mesmo que seja a legitimadora social da sexualidade, pode, nas sociedades ocidentais, estar dissociada de “casamento”, de “ter filhos”, de “gravidez” e de “ser pais”. E assim a temática expressa apenas o planejamento na sua forma negativa: “não ter filhos”, “não engravidar”, “não ser pais”. Certamente quando o “planejamento familiar” é enfático em seu aspecto negativo se aproxima muito do que se entende por “controle de natalidade”, com muitas questões éticas a serem avaliadas.


			Planejar ter filhos


			Podemos dizer que ter filhos é uma dinâmica natural humana enquanto atende à necessidade de preservação e continuidade da espécie e dos elementos que compõem a realidade familiar nos diversos contextos sociais. Portanto, é inerente ao planejar filhos pensar o seu número e as condições para sua educação e cuidado adequados. Podemos dizer que muito do que se escreve, e mesmo se legisla sob o título de “Planejamento Familiar” se refere ao planejamento em ter ou não filhos, ou seja, “ainda é uma visão focada apenas na saúde da mulher e no controle do número de filhos” (Santos, 2011).


			Gerar filhos, “crescei e multiplicai”, permanece consciente ou inconscientemente, na cultura ocidental como mandato divino. Certamente a valorização da reprodução é um elemento cultural anterior à própria tradição bíblica e presente em várias outras sociedades. Pois em muitos povos ‘casar e ter filho’ é uma honra, “sendo uma vergonha morrer sem posteridade” (Lévis-Strauss, 2012).


			No passado, se uma família não tivesse filhos buscavam-se modos de resolver o problema. Na Roma antiga se adotava, cuja finalidade era controle patrimonial (McLaren, 1993), ou buscavam-se “mães substitutas”, quando uma esposa estéril dava permissão para seu marido ter filho com outra mulher para depois criar a criança como dela própria, prática presente em muitos povos.


			Se “ter filhos” é usualmente visto como desejável, não significa que as pessoas de hoje, bem como no passado, concordassem que ter muitos filhos é desejável. A obra de Angus Mc-Laren (1993) retrata exatamente a história dos povos, desde a antiguidade até nossos dias, no esforço de poder controlar o número de filhos. Algo que, de modo mais eficaz, só se conseguiu no início do século XX a partir do conhecimento sobre o processo reprodutivo humano com os estudos de Knaus e Ogino em 1929.


			Gregory Pincus descobriu em 1951 que a progesterona inibia a ovulação e começou a investigação para produzir hormônios sintéticos. John Rock foi o primeiro a experimentar as novas drogas em mulheres. Em 1960 o Food and Drug Administration (FDA) aceitou um anovulatório sintético como pílula anticoncepcional. Deste modo as possibilidades de contracepção, agora com eficácia comprovada, mesmo que não absoluta, marcou possibilidade ímpar na história da família. Planejar filhos se torna possível e a adesão aos novos métodos fora imediata, como indica McLaren:


			Ao iniciar a década de 1980, ao redor de 90 por cento de casais na maioria dos países do ocidente usavam anticoncepcionais. Uma pesquisa a nível internacional de usuários revelou que 33% deles haviam sido esterilizados, 20% empregavam anticoncepcional oral, uns 15% o DIU e uns 10% preservativos (McLaren, 1993).


			Nos nossos dias, planejar “ter filhos” foi impactado pelas possibilidades contraceptivas, por um lado e também pelas novas tecnologias reprodutivas. A reprodução humana assistida tem tido desenvolvimento rápido e progressivo, com propostas inovadoras crescentes desde o final da década de 1970. Deste modo, nas nossas sociedades, as possibilidades contraceptivas, bem como as novas tecnologias reprodutivas, impactam no planejamento de “ter filhos ou não”, com alternativas múltiplas, associado ao não aos outros aspectos do planejamento familiar que estamos abordando.


			Usualmente ter filho implica em constituir família, mesmo que seja uma família monoparental, mas mesmo assim há as possibilidades de alguém ter filho e encaminhar para adoção ou gestar o filho para alguém, nos casos de gravidez sub-rogada. Usualmente “ter filho” implicaria também no ato sexual, na gravidez e em “ser pais”, mas estas realidades não estão mais necessariamente associadas. No âmbito da reprodução assistida o “ter filhos” pode estar dissociada tanto do ato sexual quanto da gravidez.


			A reflexão ética sobre ter filhos considera a legítima autonomia das pessoas que decidem, mas certamente não pode deixar de colocar em questão o interesse dos filhos a serem gerados. Isto remete a problemática estudada à questão seguinte: parentalidade.


			Planejar ser pai e mãe


			Como vimos, “ter filho’” implica, na maioria das vezes, em ser mãe ou pai, mas cada vez mais se compreende que este não é um processo automático. Comentando a perspectiva de Lacan, Teperman (2011) afirma que “o nascimento de um filho não determina automaticamente a constituição das funções parentais, estas requerem um processo delicado de reordenamento simbólico”. Por isto gostaríamos de propor que ‘ser pai e ser mãe’ – por reprodução natural, por reprodução assistida ou por adoção – é se colocar numa condição geradora e compartilhadora de alteridade. É parte desta condição: estabelecer relações definitivas e irrevogáveis com o/a filho/a; ser o elemento fundante na construção da identidade do/a filho/a; assumir cuidados e funções provedoras relacionadas com a integridade e sobrevida do/a filho/a; desempenhar papéis relacionados à inserção social e cultural do/a filho/a.


			Tornar-se pai e mãe, assumir a parentalidade, é estabelecer relações de amor irrevogáveis para com os filhos, numa postura generosa e não competitiva com os filhos e filhas: “esperado que os progenitores/cuidadores facilitem o desenvolvimento dos seus descendentes ao nível físico, psicológico e social. Ao conjunto de tarefas necessárias para este efeito deu-se o nome de parentalidade” (Barroso; Machado, 2010).


			O significado da parentalidade ou sua forma de desempenhar papéis relacionados à inserção social e cultural do/a filho/a é certamente condicionado histórica e culturalmente, sendo impactados também pelo discurso e práticas científicas (Moreira; Araújo, 2004), porém alguns autores defendem que “as dimensões e tarefas estruturais surgidas na relação pais-filhos tendem a permanecer semelhantes” (Barroso; Machado, 2010). Isto porque o modo de assumir a parentalidade pode ser distinto culturalmente, mas estarão sempre em jogo as relações pais/mães-filhos/filhas.


			Nos nossos dias esta diversidade deve contemplar novas maneiras de viver a parentalidade como a homoparentalidade entre outras, ou seja, novas estruturas parentais estão em curso. “Ainda que aqui e ali encontremos reações, freios, desigualdades de ritmo, esse é um processo, provavelmente, irreversível. Podemos nos posicionar a favor ou de modo discriminatório. No entanto, das posições adotadas dependerá o futuro das nossas crianças” (Amazonas; Braga, 2006).


			Aqui surge um aspecto que consideramos central, a necessidade do “planejamento da parentalidade” implica dar ênfase no bem da prole. E aqui o “planejar ter filhos” não é suficiente, é necessário planejar “ser pai/mãe”. E é pensando no bem das crianças que poderemos encontrar as motivações para superar discriminações frente aos diversos modelos de parentalidade. É pensando nas crianças que Amazonas e Braga afirmam: “É exatamente por isso que devemos incluí-las no ‘um de nós’ (humanos), abolindo a discriminação quanto às ‘mínimas diferenças’, reconhecendo que elas existem, aceitando-as tais como são e dando-lhes os mesmos direitos” (Amazonas, Braga, 2006).


			Compreendemos, portanto que “planejamento da parentalidade” expressa melhor a complexidade dos temas que estamos trabalhando, pois, planejar a parentalidade inclui “família”, com diversas configurações, inclui “ter filho”, inclui “planejar uma gravidez”, exceto nos casos de se assumir a parentalidade por adoção ou uma reprodução assistida heteróloga. A importância de se assumir esta perspectiva está na ênfase dada ao bem dos filhos. Evidentemente que o planejamento da parentalidade inclui a autonomia das pessoas, ou seja, nasce da opção pessoal de todos os envolvidos.


			Neste aspecto gostaríamos de indicar que “planejar uma não parentalidade”, a legítima opção por não ter filhos, não apresenta os problemas éticos implicados no “não planejar a parentalidade”, que significa alguém ter filhos sem a clara decisão de querer ser pais, e sem se preparar para recebê-los.


			Planejar a gravidez


			O planejamento da gravidez torna de fato o planejamento da maternidade diferente do planejamento da paternidade e neste momento a mulher assume o papel central, pois evidentemente a gravidez é uma condição humana integral que só a mulher pode vivenciar plenamente. Como toda condição humana a gravidez é rica de possibilidades, desde estar numa posição privilegiada de gerar e compartilhar vida – quando esta é parte do projeto livre e pessoal da mulher, projeto que pode ser enriquecido se compartilhado harmonicamente por outros – até uma situação de tortura extrema, quando a gravidez foi imposta, sem consentimento e com violência.


			Deste modo, planejar a gravidez é a parte mais concreta e sensível dos muitos elementos que compõem a agenda do planejamento familiar. No âmbito da saúde a gravidez sempre despertou atenção especial, pois pode transcorrer como uma etapa saudável da vida da mulher, mas é sem dúvida um momento de maiores riscos e problemas. Esta percepção de riscos relacionados à gravidez já é antiga, de modo que Sorano, médico grego que trabalhava em Roma, afirmava: “Tanto a menstruação quanto a gravidez são úteis para a propagação da espécie humana, porém, certamente, não são saudáveis para a mãe” (McLaren, 1993). Por isso se torna indispensável que um projeto de parentalidade avalie também as questões de riscos relacionados com a maternidade.


			As questões de planejamento se tornam dramáticas quando se considera o número de gravidezes não desejadas. Talvez aqui possamos dizer que há gravidez explicitamente planejada, outras em que o planejamento está implícito – quando é fruto de relacionamentos saudáveis e estáveis, caracterizada pela alegria do seu anúncio. É interessante apontar que a ‘gravidez não desejada’ abre para um leque de possibilidades e situações variadas. Considerando a saúde psíquica da mulher é relevante contemplar se esta gravidez não desejada é: a) frutos de relacionamentos consensuais e prazerosos; b) fruto de relacionamentos institucionalizados, mas não prazerosos; c) fruto de violência sexual.


			Do ponto de vista de saúde física da mulher, certamente são outros os elementos que contam, quando a ausência de planejamento, usualmente acompanhada da ausência de cuidados maternos-infantis, torna a gravidez um grande fator de mortalidade materna, compreendida como “a morte de uma mulher enquanto grávida ou dentro de 42 dias após terminar a gravidez” (Marston; Cleland, 2004). Os riscos na gravidez precisam ser avaliados, pois muitos deles podem ocorrer mesmo quando a gestação seja fruto de relacionamentos saudáveis. “É tido como certo que a saúde materna e infantil é afetada adversamente quando as gravidezes são muito cedo, muito tarde, muitas, e muito perto uma da outra gravidez” (Marston; Cleland, 2004).


			No Brasil, alguns autores apresentam que o fracasso das “políticas públicas voltadas para a saúde reprodutiva, em geral, e para a anticoncepção em particular, [...] não pode ser obscurecido, pois as brasileiras ainda continuam lidando com a reprodução em um cenário caracterizado [...] pelo uso irregular e desprovido de assistência adequada de anticoncepcionais orais, pelo recurso exagerado à esterilização e ao aborto clandestino, pela baixa disponibilidade de métodos anticoncepcionais nos serviços públicos, ao lado das taxas de mortalidade materna” (Moreira, Araujo, 2004).


			Os dados estatísticos são complexos, mas mostram que a mortalidade materna acontece de modo diferente em diferentes partes do mundo, mais na África do que na América Latina e muito menos na Europa. Deste modo uma gravidez na África tem 35 vezes mais probabilidade de matar uma mulher do que na Europa. O fato de que mortalidade materna nos países ricos ser tão baixa aponta que a maioria das mortes maternas nos países pobres pode ser evitada, não apenas pelo aumento da riqueza, mas principalmente pela melhoria dos serviços pré-natal, parto e pós-parto (Marston; Cleland, 2004).


			Do ponto de vista da bioética compreende-se que o planejamento da gravidez, embora possa estar dissociado de outros elementos que compõem a temática do planejamento da parentalidade, precisa ser valorizado, pois se uma gravidez planejada pode não incorporar todos os elementos necessários para o acolhimento da criança, a gravidez não planejada apresenta maior potencial de risco para a vida da criança e da mãe. O adequado planejamento da gravidez pode levar os envolvidos a diversas posições que precisam ser respeitadas: buscar uma gravidez natural, utilizar tecnologias reprodutivas legitimamente constituídas, adiar a gravidez, não engravidar.


			Planejar sexualidade e reprodução


			A abordagem do tema do planejamento familiar também remete à sexualidade. A relação entre sexualidade e reprodução tem sido questionada nos últimos tempos, mas isto também precisa ser situada e avaliada. Por isso gostaríamos de apresentar alguns questionamentos sobre este assunto tão delicado: abordar a questão da reprodução humana à parte da sexualidade não significaria deixar de lado um dos principais pontos para sua devida avaliação? Precisamos insistir no vínculo entre sexualidade e reprodução o tempo todo?


			Aliás, a força procriativa é própria da sexualidade e as famílias, no cotidiano, lidam atentamente com esta realidade. Mesmo a reprodução assistida – que possibilitou a reprodução sem o ato sexual – é um serviço de saúde que predominantemente trata os casos nos quais a reprodução não ocorreu naturalmente por meio de relacionamentos sexuais. Deste modo, relacionar reprodução com sexualidade é necessário, embora nos nossos dias a sexualidade possa estar muitas vezes totalmente dissociada da reprodução, o que também implica em planejamento: “É verdade que a não reprodução encontra-se no horizonte das possibilidades reprodutivas dos indivíduos e dos casais. Entretanto, se o filho deve ser uma opção, sua ausência também deve ser” (Vargas, Russo, Heilborn, 2010).


			Planejar, pode-se dizer, é um exercício de racionalidade humana, de trazer muitos elementos para o palco da análise, avaliar cada um deles e decidir a partir de pressupostos pré-definidos. Por isso há uma pergunta intrigante a ser feita: pode o ser humano de fato ‘planejar’ a própria reprodução? Esta pergunta é relevante por causa da vinculação da reprodução com a sexualidade. Podemos planejar “plenamente” a sexualidade? Talvez estejamos aqui nos aproximando do aspecto mais complexo e mais frágil deste amplo edifício “planejamento familiar”.


			A sexualidade pode ser compreendida como a mais radical expressão e manifestação da identidade de alguém; o dinamismo revelador da própria intimidade e simultaneamente busca do outro. Vivenciada numa conjugalidade saudável a sexualidade é simultaneamente posse do outro e entrega se si mesmo. Na literatura ocidental é apresentada como Eros e ágape, como busca da própria felicidade e felicidade do parceiro.


			O planejamento da sexualidade, por difícil que seja, pode e necessita ser proposto. Por isso pode-se pensar numa ética da sexualidade, ou em aspectos mínimos para uma sexualidade saudável no contexto do planejamento familiar: o consentimento do/a parceiro/a e as questões relacionadas à parentalidade. Evidentemente que a sexualidade é doentia se o ato sexual é imposto a um dos parceiros e se torna irresponsável se exercida sem a atenção devida à sua força procriativa: “Do ponto de vista ético, a liberdade sexual está fundamentada no princípio da autonomia, o que significa dizer, ao direito de escolher livremente uma opção sem pressões paternalistas ou autoritárias e com o limite de que a opção escolhida não afete a terceiras pessoas” (Cano, 2005).


			Os direitos reprodutivos referem-se, resumidamente, ao direito de decidir livre e responsavelmente sobre o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos, bem como o direito a ter acesso à informação e aos meios para a tomada desta decisão. Já os direitos sexuais dizem respeito ao direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, coerção ou violência. Certamente cabe às pessoas decidirem sobre ter ou não filhos, no entanto, do ponto de vista ético, o direito de ter filhos passa também pela reflexão sobre a busca do melhor interesse da criança, pois o filho é um dos elementos constitutivos do projeto de parentalidade.


			O desejável planejamento da parentalidade inclui vários elementos, mas não podemos menosprezar a sexualidade, devido à sua força que envolve a globalidade da pessoa. Assim, a temática da sexualidade requer, de quem atua na área de planejamento familiar, uma atenção específica, pois a falta de uma extensiva educação sexual é a responsável por inúmeras situações adversas nesta área. Uma educação sexual, no contexto do planejamento familiar, pode propiciar os meios adequados para aqueles que não queiram engravidar, mas desejem manter vida sexual ativa.


			Planejar a população de uma região


			É conhecida a frase do filósofo o ser humano é por sua natureza, um animal político 16 por isso, mesmo que queiramos argumentar que há boas razões em preservar a liberdade na esfera procriativa e dar aos pais ampla discrição para determinar como garantir o melhor interesse de seus filhos, “nós devemos reconhecer que a maneira como uma criança é trazida ao mundo é sempre um assunto de interesse social” (Ryan, 2001). Deste modo cabe também aos governantes pensar políticas voltadas para o setor. Mas na esfera política precisa-se estar atento para distinguir políticas de planejamento familiar das políticas de controle de natalidade.


			O documento ‘Assistência em Planejamento Familiar: Manual Técnico’, da Secretaria de Políticas de Saúde, Área Técnica de Saúde da Mulher, publicado em 2002, parte de elementos importantes: “A atuação dos profissionais de saúde, no que se refere ao Planejamento Familiar, deve estar pautada no Artigo 226, Parágrafo 7, da Constituição da República Federativa do Brasil, portanto, no princípio da paternidade responsável e no direito de livre escolha dos indivíduos e/ou casais” (Brasil, 2002).


			Pode-se dizer que o Manual de fato respeita o direito de livre escolha dos indivíduos e/ou casais, pois os diversos “métodos de anticoncepção” são igualmente apresentados. Ressaltando que “os serviços devem garantir o acesso aos meios para evitar ou propiciar a gravidez, o acompanhamento clínico ginecológico e ações educativas para que as escolhas sejam conscientes” (Brasil, 2002).


			Esta proposta não pode ser desvirtuada por uma prática que enfatize a contracepção “permitindo o desenvolvimento de uma política controladora, na qual a mulher exerce um papel muito mais de objeto do que de sujeito da sua história sexual e reprodutiva” (Moura, Silva, Galvão, 2007). Quando isto ocorre deixamos de falar da legítima ação do Estado na área de Planejamento Familiar e passamos à questionável posição do Estado em promover “controle de natalidade”. Pode-se dizer que no Brasil o Estado, em suas políticas, não tem o “controle de natalidade” como objetivo, e o que de fato ocorre é o ‘planejamento familiar’ ineficiente, como afirmam pesquisadoras da área:


			Nossos resultados confirmam que a atenção ao planejamento familiar no Brasil continua a ser marcada pela indisponibilidade de métodos anticoncepcionais nos serviços públicos de saúde, e pela capacitação desigual e insuficiente dos profissionais para atuarem nessa área (Osis et al.., 2006).


			Outros autores afirmam que o foco do planejamento familiar passou a “contemplar elementos da saúde da mulher, mas ainda há o foco principal no controle da natalidade” (Santos, 2011). Este foco no controle de natalidade pode desvirtuar todo o planejamento familiar. Compreendemos que desvios como este poderiam ser corrigidos se a problemática fosse tratada com ênfase em planejamento da parentalidade, incentivando uma parentalidade responsável.


			Considerações finais


			Como visto anteriormente os temas abordados são todos correlacionados e a utilização de uma ou outra expressão representa uma ênfase para a qual chamamos a atenção.


			Há grupos religiosos que apresentariam as questões no âmbito do matrimônio, que como vimos contempla boa parte das questões envolvidas. No entanto, muitos autores têm explorado que a estrutura do casamento tradicional traz consigo vieses patriarcais, onde o exercício da sexualidade, devido à sua institucionalização, nem sempre é de fato livre. Além disto, não há garantia de que os filhos gerados no matrimônio sejam de fato acolhidos.


			Por outro lado, os organismos internacionais, bem como as políticas públicas no setor, têm apresentado o tema como planejamento familiar onde claramente a questão se volta para os direitos reprodutivos, liberdade de escolha reprodutiva, com ênfase nos métodos de anticoncepção e nos cuidados com a saúde da mulher, elementos que de fato consideramos indispensáveis. No entanto esta perspectiva quase se cala a respeito do “melhor interesse da criança”.


			Destaca-se também a diferença entre controle de natalidade e planejamento da parentalidade: uma pretende diminuir o número de nascimentos, lançando mãos de meios que não são consensuais nem mesmo numa sociedade secular; a outra pretende criar melhores condições para o nascimento dos filhos e responsavelmente evitar conceber filhos não planejados.


			Compreendemos que a expressão “planejamento da parentalidade” pode trazer uma agenda aberta, própria de uma sociedade pluralista, mas com algumas ênfases que se tornaram necessárias nos nossos dias: filhos que nasçam desejados, pais preparados. Isto implica em lidar com os conflitos inerentes a este enfoque duplo: o melhor interesse da mãe e da criança. Acreditamos que é possível este enfoque duplo por entender que usualmente a mãe quer o melhor para seu/sua filho/a e quando isto não ocorre é porque ela foi colocada numa situação de exploração e de vulnerabilidade, onde, muitas vezes a própria gravidez lhe foi imposta por inúmeros tipos de violência.


			Concluímos que há um planejamento da parentalidade responsável: 1) quando a gravidez é planejada cuidadosamente; 2) quando há consciência que o nascimento de um filho implica em instituir família; 3) quando se avalia as questões de riscos relacionados com a maternidade; 4) quando a decisão de ter filhos é compartilhada, se há parceiros no projeto; 5) quando as condições econômicas para cuidar dos filhos é avaliada; 6) quando o cuidado dos filhos é preocupação prévia; 7) quando a criança é concebida sem violência; 8) quando o anúncio de uma gravidez se dá num clima de alegria. Isto implica no exercício responsável da sexualidade, pois a ênfase do questionamento ético na nossa sociedade não está voltada para os que não desejam ter filhos, mas para os que geram filhos sem se preparar para serem pais.
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			CAPÍTULO II


			TRANSFORMAÇÕES NO PLANEJAMENTO FAMILIAR NO BRASIL


			Castorina Honorato Vidal Casagrande


			Caroline Filla Rosaneli


			Fabiane Olivia Ardenghi


			Mário Antônio Sanches


			Introdução


			Este capítulo reflete sobre o Planejamento Familiar (PF) no Brasil a partir da segunda metade do século XX até os nossos dias. O estudo analisa a temática comparando a revisão de literatura com dados de uma pesquisa realizada no Estado do Paraná, sul do Brasil, que aponta indícios locais sobre as mudanças que ocorreram em relação ao tema no país. O que usualmente é chamado de PF inclui uma grande variedade de questões que podem ser analisadas a partir de diversos atores e perspectivas. No artigo ‘Planejamento Familiar do que estamos falando’ (Sanches; Simão-Silva, 2016, p. 74) apontou-se para a necessidade de se distinguir e conceituar melhor, algumas questões que estão inseridas no amplo contexto do PF, tais como planejar o casamento, planejar ter filhos, planejar ser pais, planejar a gravidez e controle de natalidade. Colocar todas estas questões como similares não ajuda a definir o que se pretende efetivamente promover.


			Quando se atua na promoção do planejamento da parentalidade, enfatiza-se a necessidade de acolhimento das crianças, do direito de elas serem desejadas antes de serem concebidas. A ênfase não está na contracepção e os meios são analisados a partir da ótica de se conceber os filhos desejados e evitar a concepção de filhos que não serão acolhidos adequadamente pelos pais. Nesta ótica também se afasta da questão do controle de natalidade, pois, a ênfase estaria nas ações governamentais e não no planejamento parental dos envolvidos.


			Sobre este tema, o Documento do Ministério da Saúde no Brasil traz que a temática pode também ser abordada como ‘Planejamento Reprodutivo’ que tem sido visto como mais amplo que PF, pois as pessoas têm a liberdade de planejar sua vida afetiva e sexual independentemente de incluir ou não a geração de filhos. Conforme o Ministério (Brasil, 2013, p. 58):


			Considerando que o planejamento pode ser realizado pelo homem e pela mulher, isoladamente, mesmo quando estes não querem instituir uma família, vem sendo amplamente discutida a utilização do termo planejamento reprodutivo em substituição a planejamento familiar, havendo a defesa de que se trata de uma concepção mais abrangente.


			Esta perspectiva já havia sido também considerada por Sanches e Simão-Silva (2016, p. 74), quando indicava que o termo PF implica em “planejar família”, e isto tem um significado muito amplo, pois abre-se para a diversidade de configurações familiares, que inclui ter filhos ou não e, além disso, seria recomendável incluir no planejamento da família o acolhimento de outras pessoas, como os idosos. Observa-se que o Documento do Ministério da Saúde que sugere o uso do termo Planejamento Reprodutivo (Brasil, 2013), também aponta para a necessidade de distinguir claramente alguns termos:


			Planejamento reprodutivo é um termo mais adequado que planejamento familiar e não deve ser usado como sinônimo de controle de natalidade. [...] O controle de natalidade implica imposições do governo sobre a vida reprodutiva de homens e mulheres. O planejamento reprodutivo baseia-se no respeito aos direitos sexuais e aos direitos reprodutivos abrangentes (p. 58).


			De tal modo que, definir PF só é possível a partir da reflexão sobre o processo de construção histórica do Planejamento Familiar no Brasil, o qual perpassa por conquistas de espaços da mulher, do declínio nas taxas de fecundidade nas últimas décadas, da criação de políticas públicas voltadas ao controle da natalidade e da relação entre eles. Não cabe neste capítulo apresentar a histórica das transformações ocorridas no Brasil a respeito do PF, mas apenas retomar alguns elementos mais recentes.


			A década de 1980 registrou transformações importantes no quadro do planejamento familiar, pois generalizou-se o processo de declínio da fecundidade em todas as regiões e estratos sociais do país, no entanto, – contrariando as teses neomalthusianas, pois “essa acentuada queda da fecundidade não se fez acompanhar de alterações significativas na situação de pobreza e desigualdades sociais existentes” (IBGE, 2013, p. 58).


			Com a retomada da trajetória democrática no país, as mulheres passaram a apropriar-se de certos direitos relacionados às suas escolhas, como no campo do planejamento familiar. Também os baixos níveis de fecundidade colaboraram para a popularização do Planejamento Familiar no país, o que indicou a disseminação de métodos contraceptivos. “A queda brusca da taxa de fecundidade no país, a partir da década de sessenta, indica o crescimento da adoção de procedimentos anticonceptivos” (Silva, 2000, p. 9).


			Assim ocorre, nesta década, o período de início da transição democrática brasileira, que foi marcada por forte participação dos movimentos feministas e sanitaristas, de modo que o debate sobre população, desenvolvimento e fecundidade foi reformulado. Foi nesse contexto, que “questões referentes aos direitos das mulheres à saúde, à assistência integral e às decisões reprodutivas se fizeram presentes na agenda pública e se expressaram na criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983” (IBGE, 2013, p. 58).


			As informações sobre saúde reprodutiva foram vastamente disseminadas e o PAISM, permitiu o acesso ao planejamento familiar, bem como aos meios de contracepção, servindo de marco para romper os modelos tradicionais de abordagem centrados apenas no ciclo reprodutivo e dando atenção integral à saúde da mulher (Osis, 1998, p. 26). O Ministério da Saúde divulgou oficialmente o PAISM em 1984, através do documento preparado pela referida comissão: Assistência Integral à Saúde da Mulher: bases de ação programática (Osis, 1998, p. 26).


			Vale ressaltar que, a criação do PAISM se dá em contexto nacional um tanto controverso. As taxas de fecundidade acima de quatro filhos por mulher não atemorizavam os militares, visto que, eram favoráveis ao rápido crescimento da população, pois compreendiam que o extenso território comportaria uma população maior, como cita Carvalho e Brito (2005, p. 355): “crescer e redistribuir a população, de modo a ocupar o amplo espaço vazio nacional, era um objetivo estratégico para os militares”.


			Deste modo, as contradições continuam, cria-se, também em 1984, uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), para investigar problemas relacionados com aumento da população brasileira, marcando uma postura de controle sobre o PF (Silva, 2000, p. 37). O PAISM, por outro lado, é divulgado em um contexto internacional favorável visto que ocorria em 1984 a II Conferência Mundial sobre População, realizada na cidade do México. Com o PAISM, a atenção federal à saúde da mulher deixou de ser unicamente voltada à relação materno-infantil, para incorporar a assistência em todas as etapas da vida. O programa deu ênfase a preocupações com doenças ginecológicas prevalentes, prevenção e tratamento de doenças sexualmente transmissíveis (DST) e HIV/AIDS, além de, assistência às mulheres vítimas de violência (Brasil, 2011).


			Com a redemocratização do Brasil e a nova Constituição (1988), o governo reconheceu a necessidade de reestruturação do Sistema Nacional de Saúde por meio da criação de um Sistema Único de Saúde (SUS), que surgiu também como resultado da necessidade de separar saúde de previdência. A criação do SUS pode ser considerada uma ação bem-sucedida de reforma na área social. “A descentralização da política de saúde foi sendo desenhada desde 1983, até ganhar feição definitiva em 1988, com a criação do SUS, completada pela Lei Orgânica de Saúde em 1990” (Lima, 2002, p. 101; Brasil, 1990). Com a criação do SUS, ficou entendido que o planejamento familiar é de livre escolha das pessoas. Na Constituição Federal, o §7º, do artigo 226 da Constituição brasileira de 1988, assim se expressa:


			Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, e compete ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.


			Este artigo da Constituição será regulamentado em Lei específica na década seguinte. Desse modo, com transformações socioeconômicas, o Brasil chega na década de 1990 com uma taxa de fecundidade em declínio: “em 1970 a taxa de fecundidade total era de 5,76; em 1980 de 4,36; em 1985 de 3,3 e em 1995 caiu para 2,52 filhos por mulher” (IBGE, 2000). “Isso significa que, num período de quinze anos a fecundidade total no Brasil diminuiu em média 1,5 filho por mulher, equivalendo a um decréscimo de um filho por mulher a cada dez anos” (Silva, 2000, p. 37). Observou-se também, uma queda no uso da pílula como contraceptivo e o aumento da esterilização feminina, “mostrando claramente um declínio no uso dos métodos reversíveis” (Silva, 2000, p. 37).


			Internacionalmente a questão do PF continua na agenda como na Conferência do Cairo, que aconteceu em 1994, onde a questão demográfica foi abordada junto com os direitos reprodutivos. Contudo, há que se pensar na eficácia ao acesso no sistema de saúde, pois se trata de atendimento a cada vida que procura o sistema. Pode-se dizer que no Brasil, houve resistência do governo e de outros setores da sociedade em apoiar o PF, de modo que, uma legislação só tornou possível depois que a taxa de fertilidade já estava abaixo de 2,5 filhos por mulheres.


			Assim, o PF consolidou-se com a Lei nº 9.263/96, quando no seu art. 1º enfoca ser direito de todo cidadão e no art. 2º, destaca um conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal (Brasil, 2011). Essa lei incorpora muito do que havia sido discutido no país sobre o planejamento familiar enquanto um direito da mulher, do homem e do casal, fazendo parte do conjunto de ações de atendimento global e integral à saúde e mantém a abrangência de sua ação de responsabilidade no Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis.


			Além disso, o crescimento demográfico apresenta-se bastante desigual, acelerado em algumas regiões e estados economicamente desfavorecidos, quando comparado com outras regiões de melhor desenvolvimento econômico. Por meio das análises censitárias, observa-se que o crescimento da população do país tem predominância da quantidade sobre a qualidade, além do desequilíbrio de sua distribuição pelo imenso território, em que se extremam as grandes concentrações e os grandes vazios. Todavia, no Brasil o quadro é de diminuição da taxa de fertilidade total em ritmo acelerado segundo a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança, realizada em 2006 – PNDS/2006, atingiu o valor de 1,8 filho por mulher, em contraste com os 2,5 filhos por mulher registrados pela PNDS realizada em 1996. Manteve-se a tendência de queda, tendo ocorrido grande redução em relação ao patamar de 6,2 filhos por mulher, observado até meados dos anos 60. A maior redução ocorreu nas áreas rurais, de 3,4 para 2,0, e na Região Norte, de 3,7 para 2,3 filhos por mulher (Brasil, 2013).


			Trata-se de um estudo que utiliza, parcialmente, o banco de dados fruto de pesquisa de campo efetivado a partir da aplicação do instrumento de pesquisa “Planejamento da Parentalidade no Contexto da Bioética”, descrito no Capítulo XIV.


			Resultados e discussão


			Os dados apresentados abaixo são recortes da pesquisa, relevantes para elucidar as transformações no PF no Brasil no período estudado. Por isso, apresenta-se dados sobre gênero e idade dos participantes da pesquisa, que são cruzados com ‘idade dos entrevistados’, com ‘número de filhos’, com ‘planejou a gravidez do primeiro filho’ e com ‘situação de emprego na gravidez do primeiro filho’.


			Gênero e idade atual dos participantes da pesquisa são importantes, pois isto permite cruzar as variáveis com esta característica da amostra, permitindo uma leitura retrospectiva do PF nas comunidades estudadas e observar as transformações ocorridas nas últimas décadas. Para se definir essa leitura retrospectiva é necessário estabelecer uma relação entre a idade atual dos participantes da pesquisa com a época em que, predominantemente tiveram o primeiro filho, isso pode ser feito a partir dos dados de perfil dos participantes da pesquisa: a) Os 4,2% dos participantes com idade atual entre 18 e 25 anos, teve o primeiro filho após 2010; b) Os 19,2% com idade atual entre 26 e 35 anos teve o primeiro filho entre 2000 e 2010; c) os 32,7% dos entrevistados com idade atual entre 36 e 45 anos teve o primeiro filho entre 1990 a 2000; d) Os 32,9% com idade atual entre 46 e 60 anos, teve o primeiro filho entre 1980 a 1990; e) Os 10,1% com idade atual acima de 60 anos, tiveram o primeiro filho antes de 1980. Observa-se que os ambientes onde a pesquisa se realizou foram frequentados predominantes por mulheres e por pessoas com idade acima de 36 anos.


			No tocante ao número de filhos a pesquisa demostra claramente que as pessoas de maior faixa etária têm maior número de filhos chegando a mais de 30% com quatro filhos ou mais para as pessoas acima de 60 anos, enquanto as duas faixas etárias mais jovens apresentam mais de 40% com apenas um filho.


			Tabela 1 – Dados cruzados entre ‘idade atual do entrevistado’ com ‘Número de filhos’


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Idade atual do entrevistado


						

							

							Número de filhos


						

							

							Total


						

					


					

							

							1 filho


						

							

							2 filhos


						

							

							3 filhos


						

							

							4 ou mais filhos


						

							

							NR


						

					


					

							

							Entre 18 e 25


						

							

							N.


						

							

							47


						

							

							29


						

							

							11


						

							

							2


						

							

							1


						

							

							90


						

					


					

							

							%


						

							

							52,2%


						

							

							32,2%


						

							

							12,2%


						

							

							2,2%


						

							

							1,1%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 26 e 35


						

							

							N.


						

							

							176


						

							

							156


						

							

							49


						

							

							17


						

							

							11


						

							

							409


						

					


					

							

							%


						

							

							43,0%


						

							

							38,1%


						

							

							12,0%


						

							

							4,2%


						

							

							2,7%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 36 e 45


						

							

							N.


						

							

							184


						

							

							322


						

							

							121


						

							

							51


						

							

							16


						

							

							694


						

					


					

							

							%


						

							

							26,5%


						

							

							46,4%


						

							

							17,4%


						

							

							7,3%


						

							

							2,3%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 46 e 60


						

							

							N.


						

							

							131


						

							

							288


						

							

							210


						

							

							81


						

							

							10


						

							

							720


						

					


					

							

							%


						

							

							18,2%


						

							

							40,0%


						

							

							29,2%


						

							

							11,2%


						

							

							1,4%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Acima de 60


						

							

							N.


						

							

							21


						

							

							68


						

							

							50


						

							

							67


						

							

							6


						

							

							212


						

					


					

							

							%


						

							

							9,9%


						

							

							32,1%


						

							

							23,6%


						

							

							31,6%


						

							

							2,8%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Total


						

							

							N.


						

							

							559


						

							

							863


						

							

							441


						

							

							218


						

							

							44


						

							

							2.125


						

					


					

							

							%


						

							

							26,3%


						

							

							40,6%


						

							

							20,8%


						

							

							10,3%


						

							

							2,1%


						

							

							100,0%


						

					


				

			


			Fonte: Autores (2023).


			Cruzando os dados, em que os participantes da pesquisa respondem se planejaram a gravidez do primeiro filho com suas idades (Tabela 2 abaixo), percebe-se um quadro que aponta um melhor planejamento familiar na faixa que engravidou do primeiro filho na década de 1980/90. Nota-se que nas faixas de idades mais novas o índice de PF é menor. Estes dados serão analisados na sequência, mas apontam que menos de um terço das gravidezes do primeiro filho receberam o valor 4 de PF para as pessoas que engravidaram após o ano 2000 e que o valor de zero PF ficou próximo de 50% para essas mesmas faixas de idade.


			Tabela 2 – Dados cruzados entre ‘idade atual do entrevistado’ com ‘Planejou a gravidez do primeiro filho’


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Idade atual do entrevistado


						

							

							Planejou a gravidez do seu primeiro filho


						

							

							Total


						

					


					

							

							zero


						

							

							1


						

							

							2


						

							

							3


						

							

							4


						

							

							NR


						

					


				

				

					

							

							Entre 18 e 25


						

							

							N.


						

							

							45


						

							

							8


						

							

							7


						

							

							6


						

							

							23


						

							

							1


						

							

							90


						

					


					

							

							%


						

							

							50,0%


						

							

							8,9%


						

							

							7,8%


						

							

							6,7%


						

							

							25,6%


						

							

							1,1%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 26 e 35


						

							

							N.


						

							

							190


						

							

							30


						

							

							30


						

							

							27


						

							

							126


						

							

							6


						

							

							409


						

					


					

							

							%


						

							

							46,5%


						

							

							7,3%


						

							

							7,3%


						

							

							6,6%


						

							

							30,8%


						

							

							1,5%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 36 e 45


						

							

							N.


						

							

							265


						

							

							54


						

							

							41


						

							

							43


						

							

							278


						

							

							13


						

							

							694


						

					


					

							

							%


						

							

							38,2%


						

							

							7,8%


						

							

							5,9%


						

							

							6,2%


						

							

							40,1%


						

							

							1,9%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 46 e 60


						

							

							N.


						

							

							241


						

							

							55


						

							

							56


						

							

							50


						

							

							310


						

							

							8


						

							

							720


						

					


					

							

							%


						

							

							33,5%


						

							

							7,6%


						

							

							7,8%


						

							

							6,9%


						

							

							43,1%


						

							

							1,1%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Acima de 60


						

							

							N.


						

							

							90


						

							

							11


						

							

							17


						

							

							22


						

							

							66


						

							

							6


						

							

							212


						

					


					

							

							%


						

							

							42,5%


						

							

							5,2%


						

							

							8,0%


						

							

							10,4%


						

							

							31,1%


						

							

							2,8%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Total


						

							

							N.


						

							

							831


						

							

							158


						

							

							151


						

							

							148


						

							

							803


						

							

							34


						

							

							2.125


						

					


					

							

							%


						

							

							39,1%


						

							

							7,4%


						

							

							7,1%


						

							

							7,0%


						

							

							37,8%


						

							

							1,6%


						

							

							100,0%


						

					


				

			


			Fonte: Autores (2023).


			Em relação à situação de emprego nota-se, entre outras coisas, a grande alteração ocorrida na função ‘do lar’, com mais de 40% nesta categoria para pessoas acima de 60 anos e 12,2% para pessoas abaixo de 25 (Tabela 3 abaixo). Para estes dados a tabela também apresenta a diferenças relevantes entre gêneros.


			Tabela 3 – Dados duplamente cruzados entre ‘idade atual do entrevistado’, com ‘gênero’ e com ‘Situação de emprego na gravidez do primeiro filho’


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Idade atual do entrevistado


						

							

							Identificação de gênero


						

							

							Situação de emprego na gravidez do primeiro filho


						

							

							Total


						

					


					

							

							Empregado(a)


						

							

							Desempregado


						

							

							Autônomo(a)


						

							

							Do lar


						

							

							Outro


						

							

							NR


						

					


				

				

					

							

							Entre 18 e 25


						

							

							F


						

							

							N.


						

							

							27


						

							

							24


						

							

							6


						

							

							10


						

							

							5


						

							

							2


						

							

							74


						

					


					

							

							%


						

							

							36,5%


						

							

							32,4%


						

							

							8,1%


						

							

							13,5%


						

							

							6,8%


						

							

							2,7%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							M


						

							

							N.


						

							

							5


						

							

							4


						

							

							2


						

							

							1


						

							

							0


						

							

							4


						

							

							16


						

					


					

							

							%


						

							

							31,2%


						

							

							25,0%


						

							

							12,5%


						

							

							6,2%


						

							

							0,0%


						

							

							25,0%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Outro


						

							

							N.


						

							

							32


						

							

							28


						

							

							8


						

							

							11


						

							

							5


						

							

							6


						

							

							90


						

					


					

							

							%


						

							

							35,6%


						

							

							31,1%


						

							

							8,9%


						

							

							12,2%


						

							

							5,6%


						

							

							6,7%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 26 e 35


						

							

							F


						

							

							N.


						

							

							149


						

							

							61


						

							

							22


						

							

							70


						

							

							12


						

							

							3


						

							

							317


						

					


					

							

							%


						

							

							47,0%


						

							

							19,2%


						

							

							6,9%


						

							

							22,1%


						

							

							3,8%


						

							

							0,9%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							M


						

							

							N.


						

							

							62


						

							

							7


						

							

							13


						

							

							4


						

							

							1


						

							

							4


						

							

							91


						

					


					

							

							%


						

							

							68,1%


						

							

							7,7%


						

							

							14,3%


						

							

							4,4%


						

							

							1,1%


						

							

							4,4%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Outro


						

							

							N.


						

							

							1


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							1


						

					


					

							

							%


						

							

							100,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 36 e 45


						

							

							F


						

							

							N.


						

							

							277


						

							

							66


						

							

							43


						

							

							123


						

							

							14


						

							

							8


						

							

							531


						

					


					

							

							%


						

							

							52,2%


						

							

							12,4%


						

							

							8,1%


						

							

							23,2%


						

							

							2,6%


						

							

							1,5%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							M


						

							

							N.


						

							

							118


						

							

							8


						

							

							23


						

							

							7


						

							

							6


						

							

							0


						

							

							162


						

					


					

							

							%


						

							

							72,8%


						

							

							4,9%


						

							

							14,2%


						

							

							4,3%


						

							

							3,7%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Outro


						

							

							N.


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							1


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							1


						

					


					

							

							%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Entre 46 e 60


						

							

							F


						

							

							N.


						

							

							277


						

							

							23


						

							

							37


						

							

							200


						

							

							10


						

							

							3


						

							

							550


						

					


					

							

							%


						

							

							50,4%


						

							

							4,2%


						

							

							6,7%


						

							

							36,4%


						

							

							1,8%


						

							

							0,5%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							M


						

							

							N.


						

							

							111


						

							

							13


						

							

							35


						

							

							4


						

							

							2


						

							

							4


						

							

							169


						

					


					

							

							%


						

							

							65,7%


						

							

							7,7%


						

							

							20,7%


						

							

							2,4%


						

							

							1,2%


						

							

							2,4%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Outro


						

							

							N.


						

							

							1


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							1


						

					


					

							

							%


						

							

							100,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Acima de 60


						

							

							F


						

							

							N.


						

							

							46


						

							

							5


						

							

							10


						

							

							86


						

							

							7


						

							

							1


						

							

							155


						

					


					

							

							%


						

							

							29,7%


						

							

							3,2%


						

							

							6,5%


						

							

							55,5%


						

							

							4,5%


						

							

							0,6%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							M


						

							

							N.


						

							

							33


						

							

							1


						

							

							12


						

							

							0


						

							

							2


						

							

							7


						

							

							55


						

					


					

							

							%


						

							

							60,0%


						

							

							1,8%


						

							

							21,8%


						

							

							0,0%


						

							

							3,6%


						

							

							12,7%


						

							

							100,0%


						

					


					

							

							Outro


						

							

							N.


						

							

							2


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							0


						

							

							2


						

					


					

							

							%


						

							

							100,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							0,0%


						

							

							100,0%
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